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    APRESENTAÇÃO




    A saúde coletiva pode ser definida como uma área de conhecimento multidisciplinar, que visa pesquisar as origens e como se reproduzem socialmente algumas doenças, para que seja possível planejar e organizar os serviços de saúde competentes, para que ela possa ser devidamente combatida. Dentro desta área, temos especialidades como epidemiologia, gestão e análise dos serviços de saúde, promoção da saúde e saúde da família. Juntas, estas áreas são responsáveis por conhecer os problemas relativos à saúde, com o objetivo de desenvolver estratégias para que seja realizada uma gestão eficaz das enfermidades.




    Importante destacar que a saúde não é considerada apenas a ausência de enfermidades físicas. A saúde engloba outros aspectos, como o bem-estar emocional, espiritual, intelectual, familiar, profissional e social. Dessa forma, todos estes aspectos devem ser considerados e igualmente incluídos no estudo da saúde coletiva, e serão abordados no Volume 4 da presente coletânea “Saúde Coletiva: interfaces de humanização”. Boa leitura!
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    RESUMO: O estudo tem por objetivo identificar os serviços de saúde ofertados à Comunidade Quilombola de Itacoãzinho. A pesquisa foi desenvolvida a partir da aplicação de questionário sociodemográfico, aplicado durante visitas à comunidade que ocorreram nos meses de setembro e outubro de 2021, através de ações sociais de saúde, realizadas por pesquisadores e voluntários. Participaram da pesquisa 60 moradores da comunidade maiores de 18 anos de idade. Este estudo constatou que não há serviços de saúde disponíveis na comunidade. Os moradores de Itacoãzinho deslocam-se por vias terrestre ou marítima, até Boa vista, comunidade mais próxima localizada no baixo Acará, ou à cidade do Acará ou à região metropolitana de Belém para receberem atendimento de saúde. No plano governamental na esfera federal há a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (PNSIPCF), que já apresentam estratégias, para assistir essas populações, entretanto, percebesse a persistência das iniquidades sociais que limitam o acesso às condições e aos bens essenciais à saúde destas populações. Portanto, este estudo identificou que o acesso aos serviços de saúde é uma temática multidimensional e intersetorial, na qual os setores políticos, sociais e econômicos da sociedade influenciam diretamente na sua acessibilidade e que os artigos constitucionais que tratam sobre a seguridade social precisam ser vistos e vivenciados, e que as políticas públicas necessitam ser executadas com eficiência, de modo a garantir o direito a saúde a todos, sobretudo das populações tradicionais.




    Palavras-chave: Atenção à Saúde; Políticas Públicas de Saúde; Povos Tradicionais.




    INTRODUÇÃO




    O acesso aos serviços de saúde é um tema multifacetado e multidimensional envolvendo aspectos políticos, econômicos, sociais, organizativos, técnicos e simbólicos, no estabelecimento de caminhos para a universalização da sua atenção. A escassez e os desequilíbrios na distribuição da força de trabalho em saúde são problemas sociais e políticos que, juntamente com a desigualdade socioeconômica, reduzem o acesso da população aos serviços de saúde1.




    Sendo assim, em 2012 foi aprovada a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) por meio da Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 e revisada em 21 de setembro de 2017, a qual traz como responsabilidade comum para todas as esferas do governo garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento das Unidades Básicas de Saúde (UBS), de acordo com as suas responsabilidades².




    As UBS são estruturas fixas de saúde, localizadas próximas as residências, escolas e ambientes laborais com o objetivo de prestar atendimento à população, executando uma atividade central de garantir qualidade de vida e promoção da saúde da população adscrita. Essas unidades disponibilizam alguns serviços de saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), como, o acolhimento com classificação de risco, consultas de enfermagem, médicas e de saúde bucal, distribuição e administração de medicamentos, vacinas, curativos, visitas domiciliares, atividade em grupo nas escolas, educação em saúde, entre outras 2.




    É importante enfatizar que a PNAB dispõe das equipes de estratégia de saúde da família, como prioritária para a expansão, qualificação e consolidação da Atenção Básica (AB), por favorecer uma reorientação do processo de trabalho potencializando a ampliação e resolutividade das condições de saúde ainda no âmbito da atenção primária, impactando na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante relação custo-efetividade 3.




    No mais, é interessante pontuar que a AB se baseia nos princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da humanização, da equidade e da participação social. Diante disso, ela utiliza estratégias de cuidado com a finalidade de auxiliar no manejo das demandas e necessidades de saúde de maior frequência e relevância, observando critérios de risco, vulnerabilidade e resiliência 2.




    De posse dos princípios supracitados, a PNAB traz em seu arcabouço teórico, as equipes de saúde, as quais podem ser dividas em equipes de saúde urbana para atendimentos de indivíduos que residem em áreas urbanizadas e as equipes de saúde rural para o atendimento em zonas rurais. É interessante frisar que a PNAB, também, trata da assistência às comunidades tradicionais da Amazônia Legal e Pantanal Sul Mato-Grossense disponibilizando equipes de saúde, as quais estão associadas as UBS, visando universalizar a acessibilidade dos serviços de saúde. Entretanto, ainda não foi possível alcançar de maneira plena as comunidades que necessitam de atendimentos 2,4.




    Para tentar amenizar essa problemática foi elaborada, dentro do contexto dos povos e populações tradicionais, a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e das Florestas (PNSIPCF) que tem por objetivo:




    Melhorar o nível de saúde das populações do campo e da floresta, por meio de ações e iniciativas que reconheçam as especificidades de gênero, de geração, de raça/cor, de etnia e de orientação sexual, objetivando o acesso aos serviços de saúde; a redução de riscos à saúde decorrentes dos processos de trabalho e das inovações tecnológicas agrícolas; e a melhoria dos indicadores de saúde e da sua qualidade de vida5.




    Entretanto, as condições de infraestrutura das populações do campo e da floresta são limitadas para o recebimento de assistência das ciências de saúde, impactada, principalmente, pelo transporte, pois o deslocamento até a residência de muitos desses indivíduos, ocorre por via aquática, pelo reduzido número de equipes de saúde ribeirinhas. Sendo assim, essa população é desprovida de assistência à saúde até mesmo da atenção básica 6.




    Nas questões de saúde, as barreiras geográficas são apontadas como dificuldades que obstaculizam a provisão de ações interiorizadas no acesso à saúde, seja na atenção primária, seja na média e alta complexidade, sendo que as duas últimas são fortemente concentradas nas capitais das regiões 7. Entretanto, há um questionamento que põe em pauta a hesitação da distância. As grandes distâncias e dificuldades de deslocamento, parecem ser usadas mais para justificar eventuais insuficiências de desempenho e de resultados da atenção à saúde, do que como objeto de planejamento a ser contemplado na produção de estratégias inovadoras, para lidar com as distâncias amazônicas 4,7.




    Perante o exposto, foram implementadas políticas públicas como a elaboração de versões mais atualizadas da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB -2011 e 2017), na qual propõem que devem ser alocadas Equipes de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR) e Equipes de Saúde da Família Fluviais (ESFF) para o atendimento das comunidades tradicionais localizadas nas regiões da Amazônia legal e no Pantanal Sul Mato-grossense 2.




    Essas equipes são estruturadas da seguinte forma: a ESFR, que está ligada a uma unidade fixa de saúde, mas seu acesso às comunidades se dá por via fluvial; e a ESFF, que desempenha atividades nas Unidades Básicas Fluviais (UBSF) móveis. Minimamente em ambos os casos, as equipes são compostas por: um enfermeiro, um técnico ou auxiliar de enfermagem, um médico e doze Agentes Comunitários de Saúde. E em regiões endêmicas, também pode fazer parte da equipe um microscopista. As equipes fluviais credenciadas em Saúde Bucal devem incluir ainda, na equipe mínima, um cirurgião-dentista e um técnico/auxiliar em saúde bucal 8.




    Não obstante, a nova reformulação da PNAB promoveu o reconhecimento oficial de iniciativas já em curso na Amazônia, provendo em consequência, parte do custeio das ações interiorizadas. A habitual indução de ações mediante oferta de financiamento pelo Governo Federal foi bem recebida pelos sistemas municipais de saúde, muitos dos quais arcavam integralmente com o custeio de unidades móveis fluviais já implantadas antes de 2011 3. Entretanto, a insuficiência do repasse e a necessidade de prover adaptações ao fluxo assistencial e à organização de rotinas, persistem em paralelo à necessidade de instituir procedimentos avaliativos capazes de aquilatar a efetividade de um modelo itinerante de assistência 7.




    Ademais, se faz necessário identificar os serviços de saúde ofertados à comunidade remanescente quilombola de Itacoãzinho, localizada no baixo Acará (ver figura 01), município que contém uma população de aproximadamente 53.569 habitantes 9. Esta comunidade de acordo com o censo sociodemográfico de 2010 do IBGE contabilizou 67 famílias, no entanto segundo um estudo de 2021, aponta um quantitativo de 97 famílias 9,10. Contudo, o objetivo desse presente estudo é identificar os serviços de saúde ofertados à Comunidade Quilombola de Itacoãzinho.




    Figura 1 – Localização de Itacoãzinho
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    Fonte: SANTOS, 2021




    METODOLOGIA




    Trata-se de um estudo transversal realizado através da aplicação de um questionário semiestruturado, nomeado de questionário sociodemográfico. Participaram desse estudo sessenta moradores da comunidade, sendo entrevistado um morador por família. A coleta de dados ocorreu com o deslocamento dos pesquisadores por meio terrestre pela Rodovia Estadual, PA 483, oficialmente conhecida por Alça Viária, a qual liga a região metropolitana de Belém ao interior do estado. No km 24 da PA os pesquisadores adentraram o Ramal do Areal e percorreram mais 27 km, até o destino, Centro Comunitário de Itacoãzinho (Figura 2).




    Figura 2 – Rodovia PA-483 Alça Viária do Pará
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    Fonte: MOREIRA, 2021




    As entrevistas foram realizadas através de duas visitas à comunidade, ocorridas nos meses de setembro e outubro de 2021 através de ações sociais de saúde, realizadas por pesquisadores e voluntários, os quais se deslocaram de Belém até Itacoãzinho. No decorrer da ação em saúde foram ofertados serviços referentes a saúde geral, a saúde da criança e da saúde da mulher.




    Em paralelo as atividades desenvolvidas durante a ação social, realizada no centro comunitário como consta na figura 03, foi aplicado o questionário sociodemográfico, o qual estava subdividido em três partes. A primeira parte aponta os dados de identificação constando de idade, o sexo, o estado civil e se individuo morava na comunidade. A segunda parte referente aos dados socioeconômico, contendo cinco perguntas e para finalizar o questionário, a terceira parte sobre os serviços de saúde contendo dez perguntas.




    Figura 3 – Centro comunitário da comunidade remanescente quilombola de Itacoãzinho
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    Fonte: MOREIRA, 2021




    No mês subsequente, sobreveio a segunda visita à comunidade que foi efetuada através de uma ação social, a qual fez alusão ao dia das crianças. No decorrer da ação foi aplicado novamente o questionário sociodemográfico sendo entrevistados, o restante da amostra. A pesquisa possui aprovação do CEP sob o parecer de número: 4.716.455. O questionário somente foi respondido após esclarecimento sobre pesquisa e assinatura do termo de consentimento (TCLE) e autorização de uso de imagens.




    RESULTADOS




    A extração dos dados da pesquisa se deu pela leitura clara do instrumento de pesquisa pelo pesquisador ao participante da pesquisa, dentre as perguntas do questionário sociodemográfico referentes aos serviços de saúde, havia a seguinte: “Quais tipos de serviços de saúde estão disponíveis na sua comunidade?”. Todos os participantes que responderam ao questionário alegaram que a comunidade não é assistida por nenhum serviço de saúde.




    Figura 4 – Entrevista com morador
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    Fonte: MOREIRA, 2021




    Foram entrevistados 60 moradores, dos quais, apenas dois ao responderem a pergunta: “Você recebe visita do agente comunitário de saúde (ACS)?” responderam que sim. Vale ressaltar que ambos residiam na comunidade há mais de 30 anos, relataram que há anos a comunidade não contava com a estratégia saúde da família e, que desconheciam os motivos da comunidade deixar de ser assistida.




    Pela ausência de assistência no seu território esses indivíduos se deslocam até a comunidade mais próxima, denominada de Boa vista, que fica, aproximadamente, de 8 km de distância para receberem atendimento de saúde. O transporte, geralmente, é de motocicleta, porém eles também utilizam pequenas embarcações denominadas de voadeira, lancha ou canoas para chegarem até o porto de Boa vista e continuam o percurso a pé até a UBS.




    A UBS de Boa Vista oferece atendimento em saúde dispondo das seguintes especialidades médicas: Clinica Geral, Ginecologia e Pediatria, além de especialidades podemos encontrar atendimento odontológico e de enfermagem. Vale ressaltar que a comunidade de Boa Vista, também, dispõe de um posto de saúde, Estratégia Saúde da Família (ESF) que oferece os serviços de Assistência Médica Ambulatorial (AMA), e o Programa Saúde da Família (PSF).




    Não obstante, além da comunidade de Boa Vista os moradores de Itacoãzinho se deslocam até a cidade do município do Acará ou a cidade de Belém em busca de atendimento em saúde, eles preferem ir à Belém, pois na capital paraense encontram-se os serviços de saúde de baixa, média e alta complexidade. Entretanto, a procura de serviços na região metropolitana apresenta uma problemática, devido a demanda pelos serviços de saúde ser elevada, compromete-se o atendimento das populações adjacentes, implicando no desconhecimento desta população da territorialização da saúde, em que, cada município ou os municípios pactuados se responsabilizam por sua população.




    A Secretaria Municipal de Saúde do Acará dispõe de uma unidade de saúde cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde como Central de Gestão em Saúde, que presta atendimentos de saúde na cidade do Acará – PA, com serviços de Estratégia e Saúde da família, centros de diagnóstico e terapia, há atendimentos em âmbito Hospitalar e também em postos de saúde distribuídos na região do baixo Acará, para contribuir na assistência e na necessidade de sua população 11.




    Outro dado coletado foi referente a pergunta: “Morreu alguém que residia na casa nos últimos cinco anos, se sim qual o motivo?” grande parte dos entrevistados responderam que não, entretanto, cerca de 23%, informações no gráfico 01, dos indivíduos que apresentaram resposta positiva a pergunta, informaram as causas da morte sendo as mais frequentes: complicações cardíacas, morte natural por velhice, câncer de mama e pulmão. Embora a coleta de dados tenha ocorrido em um cenário pandêmico motivado pela infecção da COVID-19, na comunidade de Itacoãzinho não houve relato de morte por esta infecção viral, apesar da vulnerabilidade relacionada ao acesso aos serviços de saúde. O seu isolamento social e o mínimo contato com pessoas oriundas de outras regiões, possivelmente, possibilitou a prevenção.




    Gráfico 1 – Taxa de mortalidade por família em Itacoãzinho – Acará-PA.
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    Fonte: Questionário Sociodemográfico – Pesquisa de campo.




    DISCUSSÃO




    Diante dos fatos supracitados pode-se corroborar com os achados e a outro estudo em relação a prestação dos serviços de saúde na região amazônica. Onde os autores afirmam que a região amazônica, se comparada às demais regiões do país, apresenta graves problemas relacionados à prestação de serviços de saúde, pois somente 20% de seu território possui essa cobertura, aspecto que demonstra a iniquidade e a limitação na oferta e serviços de saúde vivenciadas por populações locais 12.




    Com isso, percebe-se que o cenário estudado, apresenta condições adversas que corroboram com a situação de iniquidade refletida na ausência dos serviços de saúde, além das questões socioeconômicas que atingem à saúde e qualidade de vida das pessoas, acrescidas da falta de profissionais para atuar nessas localidades. A soma desses fatores ocasiona o não cumprimento dos direitos à saúde, a equidade e a universalidade da assistência às populações tradicionais 12.




    É importante que cada município oferte os serviços básicos de saúde a todos cidadãos que residem em seu território, principalmente, para as comunidades tradicionais, pois as mesma necessitam de uma atenção especifica devido ao fato de, serem culturalmente diferenciadas, isso não quer dizer que as comunidades tradicionais tem vantagens sobre as demais população, mas sim, que os serviços de saúde devem ser ofertados de acordo com princípio da equidade, ou seja, é relevante que os aspectos culturais desses indivíduos sejam levados em consideração.




    Com os municípios ofertando os serviços de saúde em áreas interioranas de seu território, os quais estão preconizados em lei e na PNAB, o acesso aos serviços de saúde fica mais acessíveis possibilitando a promoção e a prevenção da saúde evitando possíveis agravos.




    À vista disso, considera-se que o acesso aos serviços de saúde na região amazônica não é apenas uma questão de distância 4. É uma questão de planejamento e elaboração de estratégias para alcançar todos aqueles que necessitam de assistência em saúde, contemplados por políticas públicas de saúde como a PNAB, A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (PNSICF)e a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT)13. No entanto, ainda não foi possível alcançar essa comunidade em sua plenitude apesar de, tais políticas já apresentarem estratégias, porém precisam ser priorizadas e executadas com eficiência.




    Pode-se destacar a Portaria N° 703 de 21 de outubro de 2011 que trata sobre o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), preconiza que os municípios com uma população entre 50 e 100 mil habitantes devem ter uma equipe de saúde da família para o atendimento das populações locais. Objetivando a descentralização dos serviços de saúde, assim favorecendo a promoção e a prevenção da saúde em comunidades tradicionais, proporcionando a diminuição da demanda dos indivíduos que buscam ser assistidos nas cidades 14.




    Em relação ao acesso aos serviços de saúde encontradas em um estudo, o qual faz um comparativo do acesso à saúde entre as populações urbanas e rurais relacionando os profissionais de saúde. O estudo defende que a Organização Internacional do Trabalho (OIT) desenvolveu pela primeira vez provas globais que sugerem diferenças significativas, senão extremas, entre as populações rurais e urbanas, no que se refere à cobertura e acesso à saúde nos níveis global, regional e nacional 15. Apontou que 56% da população rural, a qual se inserem as comunidades tradicionais, carecem de cobertura de saúde e 22% da população urbana não possui acesso aos serviços de saúde 16.




    A situação é agravada pela extrema escassez dos recursos humanos de saúde nas áreas rurais, impactando na prestação de serviços de qualidade. Nas áreas rurais, é observado um déficit global de cerca de 7 milhões de trabalhadores de saúde, em comparação com a falta de 3 milhões de pessoal qualificado nas áreas urbanas 15.




    Cabe ressaltar que os serviços prestados pela atenção básica nas comunidades possibilitam traçar um perfil epidemiológico dos indivíduos que a constitui proporcionando aos profissionais de saúde compreender as necessidades de saúde daquele território. Auxiliando na criação de objetivos e metas para sanar as suas questões em saúde. E somado a isso, as pessoas que compõem as comunidades tradicionais só se deslocarão para as cidades adjacentes em busca de atendimento em saúde portando encaminhamento para o atendimento de média e alta complexidade e assistidas pelo programa Tratamento Fora do Domicilio (TFD)17.




    Em relação ao acesso aos profissionais de saúde e à disponibilização destes para atuar em cenários rurais, é importante considerar que: a especialização cada vez maior das profissões da saúde, em especial, da formação médica (em sistemas de órgãos e/ou estados patológicos), promoveu ao longo do século economias de escala e centralização dos serviços de saúde, levando os profissionais de saúde a exercer sua prática profissional em grandes centros urbanos 15,16.




    É interessante ponderar que apesar de algumas comunidades tradicionais da Amazônia viverem em áreas de isolamento social e geográfico, elas tomaram conhecimento do cenário pandêmico e as mesmas tiveram informações sobre a prevenção da Covid-19. Assim como mostra dados em pesquisa que se utilizou de redes de comunicação para informar a população rural da região de Altamira e do médio Xingu, principalmente as comunidades tradicionais, acerca da pandemia do coronavírus e a prevenção da infecção viral, utilizando, principalmente, as redes sociais e banners explicativos, assim como transmissão via rádio com intuito de conseguir atingir o maior número de pessoas possíveis 18.




    Algumas limitações precisam ser pontuadas, pode-se destacar o difícil acesso e isolamento geográfico da comunidade de Itacoãzinho, sobretudo em um período de pandemia do COVID-19 e de isolamento social, em que os moradores estavam sobressaltados em participar de ações e manter contato social. No entanto, a pesquisa apresenta ponto positivo, visto que as informações coletadas poderão contribuir para um olhar atencioso de Gestores de saúde, que repercutirão em ações de saúde otimizadas e políticas públicas eficazes para a população. Portanto, o estudo abre novas possibilidades investigativas como identificar quais as condições socioeconômicas que repercutem desfavoravelmente na saúde dessas populações. Além, dessas variáveis servirem de base para efetividade das políticas públicas para a população tradicional necessitando sobretudo, de análise futuras e abrangentes.




    CONCLUSÃO




    O presente estudo identificou que na comunidade Quilombola de Itacoãzinho no baixo Acará não possui serviços de saúde, que para os moradores usufruírem de serviços se faz necessário seu deslocamento as outras regiões mais próximas que disponibilizam dos serviços. Reitera-se que sendo o acesso aos serviços de saúde uma temática multidimensional, na qual os setores políticos, sociais e econômicos da sociedade influenciam diretamente na sua acessibilidade.




    De modo que, os artigos constitucionais que tratam sobre a seguridade social precisam ser vistos e vivenciados em qualquer localidade do território brasileiro, sobre tudo em comunidades tradicionais. De modo que as políticas públicas de saúde possam abranger a comunidade de Itacoãzinho e ofertar serviços de saúde de qualidade de acordo com princípio da equidade, levando em considerações seus aspectos culturais, visto que a saúde é direito de todos e dever do Estado.
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